PARECER Nº 691, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 898, DE 2016
Ratifico meu parecer de folhas 9 e 10.

a) Wellington Moura - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/5/2019.

a) Beth Sahão - Presidente

Douglas Garcia - Arthur do Val - Delegado Olim - Beth Sahão - Adriana Borgo - Dr. Jorge do Carmo 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe institui a política estadual para o estímulo da atividade de cuidador de idosos no âmbito deste Estado.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 13, do Regimento Interno desta Casa.
A expectativa de vida aumentou e a população idosa no Brasil cresceu significativamente nos últimos anos. Essa informação representa um desafio para o país e, no âmbito da discussão ora pautada, para o Estado de São Paulo, que terá que repensar sua estrutura no que se refere à política pública de atendimento ao idoso. Deveras, esse importante grupo da população não só tem o direito, mas é também merecedor de ver atendidas suas necessidades físicas, psicológicas e sociais. Daí surge a ideia da proposta, que além de elencar os princípios da política sugerida, todos concentrados na máxima da dignidade da pessoa humana, estabelece como objetivos a formação de cuidadores de idosos e o fortalecimento de tal profissão, visando a melhoria da atenção prestada ao idoso.
Nas palavras do autor da propositura, “Dentre as atividades do cuidador de idoso, destacam-se cuidados com higiene, medicação, alimentação, acompanhamento nas atividades básicas e complexas.” De fato, esse profissional é indispensável para o futuro de um país, de um Estado ou de qualquer localidade que esteja envelhecendo, motivo pelo qual, naquilo que nos compete analisar, consideramos a proposta meritória e digna de elogios.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 898, de 2016.
a) Wellington Moura 
